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Abstract  The topics and bibliography pertaining to Epidemiology and Health Services Evalua-
tion are discussed in the light of our experience with graduate courses at the Brazilian National
School of Public Health (ENSP), Oswaldo Cruz Foundation (FIOCRUZ). The authors believe that
the essential element of evaluation is the assessment of interventions, and that the evaluator’s
role is to analyze health care as a protective (or risk) factor among other health determinants.
Epidemiology has been considered noteworthy due to its ability to integrate health services/pro-
grams evaluation as its research subject. In our courses on this subject, the main epidemiological
study designs applied to health services research are presented in one section, followed by a dis-
cussion about accuracy and reliability of measures and classifications. A third section of the
course comprises theoretical and practical assumptions of evaluation models, and the fourth sec-
tion develops the notion of the quality of health care quality assessment (meta-evaluation). The
pivotal issue in the organization of the course is the expansion of research from the academy to
health services, implying acknowledgement of the mutual benefit this partnership can bring about.
Key words  Health Services Evaluation; Teaching Evaluation; Health Manpower; Epidemiolo-
gy; Health Services

Resumo  O artigo discute os conteúdos e a bibliografia da área temática Epidemiologia e Ava-
liação de Programas de Saúde, tomando por base a experiência dos cursos de pós-graduação da
Escola Nacional de Saúde Pública, Fundação Oswaldo Cruz. Para os autores, a avaliação tem
como elemento essencial o julgamento de valor de uma intervenção, e o avaliador é visto como
um profissional que analisa a qualidade da assistência como um fator de proteção/risco inseri-
do entre os determinantes de saúde. Entre as disciplinas incluídas na formação do avaliador, a
epidemiologia se destaca pela capacidade de integrar a avaliação de programas/serviços como
seu objeto de investigação. Nos cursos, os principais tipos de estudo epidemiológico na avaliação
de programas são apresentados em um módulo inicial, que é seguido de uma discussão sobre a
validade/confiabilidade de medidas e classificações em que costumam se apoiar as avaliações.
Um terceiro módulo discute os pressupostos teóricos e práticos na escolha dos modelos de ava-
liação, enquanto o quarto trabalha a idéia de “qualidade da avaliação da qualidade” das ações
programáticas, ou meta-avaliação. A organização deste curso tem como eixo a expansão da
aprendizagem da academia aos serviços e reconhece o benefício mútuo dessa parceria.
Palavras-chave  Garantia de Qualidade de Serviços de Saúde; Ensino de Avaliação; Recursos
Humanos em Saúde; Epidemiologia; Serviços de Saúde
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Introdução

A inclusão de uma área temática em Epidemio-
logia e Avaliação dos Programas de Saúde na
Pós-Graduação Stricto Sensu da ENSP/FIO-
CRUZ, a partir de 1993, colocou-nos o desafio de
construir um espaço de formação que fomente
a pesquisa na área e, simultaneamente, possa
dar respostas aos que buscam na Avaliação
uma possibilidade de reorientação para a me-
lhoria da qualidade dos programas nos quais
estão inseridos em função técnico-gerencial. 

A fundamentação de seus conteúdos e a bi-
bliografia mínima utilizada nos cursos/disci-
plinas realizados até o momento são a base da
discussão que aqui será apresentada, numa
tentativa de estabelecermos uma troca de
idéias com outros colegas docentes-pesquisa-
dores que também estejam envolvidos com es-
ta problemática. A elaboração deste texto se
inspirou na série publicada pela Abrasco (1984)
sobre conteúdos programáticos para a Medi-
cina Preventiva e Social. Esperamos estar con-
tribuindo neste mesmo sentido, considerando,
pela nossa experiência de participação e conta-
tos em diferentes grupos de trabalho ligados às
Universidades e outras instituições, que esta é
ainda uma área incipiente no ensino da Epide-
miologia. Este problema certamente não é ex-
clusivo da área de avaliação, pois uma discus-
são acerca das estruturas dos cursos e das
abordagens didático-pedagógicas é normal-
mente negligenciada no espaço acadêmico.

O primeiro esclarecimento que certamente
precisamos fazer é sobre como entendemos
Avaliação/Avaliador dos Programas de Saúde.

Apesar de reconhecer que existem inúme-
ras definições de Avaliação, sua essencialidade
se localiza no julgamento de valor de uma in-
tervenção. O enfoque no Programa de Saúde
ultrapassa os limites da prestação dos serviços,
como respostas dirigidas aos problemas de
saúde individuais, sem, no entanto, excluí-los,
colocando-os na perspectiva das intervenções
coletivas que interagem no processo saúde-
doença e exigem uma abordagem micro/ma-
cro contextual dos profissionais com ela envol-
vidos. Se as Políticas de Saúde estão relaciona-
das à melhoria do status de saúde da popula-
ção, as ações programáticas constituem o su-
porte operacional no qual elas podem ter sua
efetividade analisada.

A compreensão do aluno de pós-graduação
que se habilita como Avaliador é a de um pro-
fissional que analisa a qualidade da assistência
como um fator de proteção/risco inserido entre
os determinantes da saúde. Este enfoque exige
igualmente que ampliemos os objetivos da for-

mação acadêmica, tradicionalmente mais vol-
tada para a construção do usuário crítico e rele-
vante colaborador de publicações científicas,
para contemplar sua dualidade de pesquisa-
dor-ator comprometido eticamente com a prá-
tica que constitui objeto de sua avaliação. As-
sim, privilegiamos a abordagem profissional
(professional school model) na organização de
nossos cursos, também defendida por Fitzpa-
trick (1994), e que se inspira em trabalhos da dé-
cada de 70, que vêem a pós-graduação como o
espaço de construção do papel do profissional
em uma sociedade. Não é suficiente a aquisição
de conhecimentos, mas o desenvolvimento de
competências que incluem atitudes, valores, in-
teresses e normas da profissão que se quer pra-
ticar. Em uma pesquisa mencionada por Mer-
tens (1994), somente 23% dos alunos de pós-
graduação em avaliação nos Estados Unidos es-
tavam formalmente vinculados à Academia.
Em nossa experiência de ensino, a maioria dos
alunos também não está ligada a instituições
de pesquisa, e sim aos serviços de saúde, o que
reforça a importância da profissionalização.

As competências devem ser de caráter con-
ceitual, mas também técnico-administrativas e
comunicativas (interpessoais). A questão é iden-
tificar os conteúdos que poderiam facilitar o de-
senvolvimento destas competências (knowledge
and skills).

O que já tinha sido observado por Sanders
(apud Fitzpatrick, 1994) continua sendo perti-
nente: o que parece faltar nos cursos é uma ên-
fase no desenvolvimento de habilidades práti-
cas e de julgamento. É importante que os alu-
nos atuem em grupo, construindo indicadores
e normas sobre situações práticas semelhantes
à sua vida profisional: a valoração, mais do que
a metodologia, deveria constituir a essência da
avaliação de programas.

Mertens (1994), a partir de uma análise de
conteúdo em diferentes livros, textos, periódi-
cos (vários deles incluídos na bibliografia por
nós adotada) e ementas de cursos, fez uma sis-
tematização que nos parece bastante apropria-
da, embora ainda não tenhamos podido abran-
gê-la na sua totalidade. São destacados, em
primeiro plano, os conteúdos necessários à ca-
pacitação para planejar e conduzir adequada-
mente uma pesquisa em todas as suas etapas,
o que implica familiarizar-se com as metodo-
logias de pesquisa quantitativas e qualitativas:
“while individual evaluators may not be expert
in all quantitative and qualitative research me-
thods they do need to be able to recomend the
most appropriate approach”. Em seguida, des-
taca a importância do conjunto de conheci-
mentos relacionados à Administração, Comu-
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nicação, Filosofia (particularmente a evolução
de paradigmas e a ética no julgamento de valo-
res). A Ciência Política e a Economia tornam-se
sobretudo fundamentais nos casos de avaliação
dos programas governamentais. A Epidemiolo-
gia aparece em destaque como a disciplina con-
siderada única em sua especificidade para o
campo da Avaliação.

Esta capacidade “natural” da epidemiologia
para integrar a avaliação de programas/serviços
como seu objeto de investigação é também en-
fatizada por autores como Donabedian (1985) e
Silver (1990), que, inclusive, destacam o papel
pioneiro do epidemiologista Paul Lembcke na
avaliação dos serviços médico-hospitalares.

Embora a Epidemiologia forneça satisfato-
riamente a base quantitativa para os estudos de
Saúde Coletiva, vimos que, neste processo de
formação, ela é a condição necessária mas não
suficiente, e não se pode privilegiar somente
desenhos de estudos, controle de viéses e técni-
cas estatísticas. Esta observação de Weir (1992)
é bem ilustrativa: “in terms of teaching, al-
though the purpose is different, health service
research can be presented as yet another facet
or use of the epidemiological method (...) Sel-
dom will a health service research study be
based solely on a single discipline or science
(...) the combination of epidemiological or sta-
tistical techniques or components of organiza-
tional theory or behavioural science that are
employed depends on the intended outcome
of the particular study”.

Uma outra questão é a predominância, qua-
se exclusiva, nos departamentos de Epidemio-
logia, dos estudos etiológicos para a determi-
nação de doenças, como ressalta Bruce (1991):
“the focus of epidemiology in most academic
departments is on causation rather than in
Health Service Research and in particular to
the need for an evaluation of services”.

Uma constatação preocupante, que já tive-
mos a oportunidade de discutir previamente
nas reuniões promovidas pela Comissão Nacio-
nal de Epidemiologia da Abrasco, é que, quan-
do a Avaliação é contemplada nos cursos de
Epidemiologia, ela normalmente se restringe
às Análises de Impacto. Sendo assim, omitem-
se os problemas metodológicos e operacionais
implicados na monitoração dos serviços e aná-
lise dos efeitos intermediários, para conhecer o
grau de implantação destas intervenções, con-
dição indispensável para a validade do próprio
julgamento sobre o Impacto observado (Mohr,
1992). Turcotte (1983), ao encerrar um encon-
tro considerado entre os marcos conceituais da
relação da Epidemiologia com os Serviços no
Canadá, relembra que, se há unanimidade so-
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bre o fato de a Avaliação ser a principal contri-
buição da Epidemiologia para a formulação e
operacionalização das políticas de saúde, é
preocupante que, na fase de implementação
dos programas, “epidemiologists and other
scientists play a relatively small role”. Duas
áreas são particularmente enfatizadas para a
contribuição da epidemiologia nesta fase que
nós chamaremos de análise da implantação ou
implementação dos programas de saúde:
1) Organização do Sistema de Informação, que
permitirá avaliar a efetividade do programa pos-
teriormente.
2) Desenhar e participar de projetos-piloto ex-
perimentais ou estudos de caso para orientar
as decisões dos gerentes de programas.

Todas estas considerações serviram de eixo
para o conteúdo programático do curso que dis-
cutiremos a seguir.

Estrutura do Curso

Nosso curso foi organizado sob a forma de dis-
ciplina do Mestrado e Doutorado em Saúde
Pública, mas admitindo alunos que atendem
aos pré-requisitos correspondentes às discipli-
nas “Conceitos de Base em Epidemiologia” e
“Bioestatística”. Inicialmente oferecemos uma
modalidade tradicional com quatro créditos, e
neste último semestre sob a forma de seminá-
rio de leituras (dois créditos). Estamos também
experimentando uma estrutura modular em
projeto integrado com o Departamento de Pla-
nejamento da ENSP e com o Mestrado em Saú-
de Materno-Infantil (IMIP-PE). Não pretende-
mos apresentar aqui as (in)conveniências des-
tas diferentes modalidades, o que nos parece
bastante precoce, mas comentar a temática e
suporte bibliográfico do que poderíamos cha-
mar de “estrutura mínima de capacitação”, que
temos procurado manter nas diversas modali-
dades e que divideremos, para efeito didático,
em quatro módulos:

Validade dos desenhos epidemiológicos 
na pesquisa avaliativa

O módulo se inicia com uma breve discussão
sobre o conceito de Programa (Denis & Cham-
pagne, 1990) ou Ação Programática (Mendes-
Gonçalves et al., 1990), e classificação das Pes-
quisas em Saúde, utilizando-se o esquema pro-
posto por Contandriopoulos et al. (1994), que
permite conceituar a Pesquisa Avaliativa na
perspectiva de uma associação causal.

Explora-se a analogia entre determinar a
efetividade de um programa e estabelecer que
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Validade e confiabilidade de medidas

Inicialmente procura-se conceituar a confiabi-
lidade e a validade das medidas relacionadas à
qualidade da estrutura e do processo de aten-
dimento, bem como seus efeitos na saúde po-
pulacional, baseando-se na discussão dos tex-
tos de Brennan et al. (1989), Camacho (1994) e
Carmines & Zeller (1979).

Aqui trabalha-se a noção de que a avaliação
se apóia em medidas e classificações que resul-
tam de processos imperfeitos de mensuração.
Dessa forma, todo processo de mensuração
poderia ser visto como uma tentativa de apro-
ximação do valor real de um atributo, cujos va-
lores observados trazem necessariamente em-
butidos desvios que resultam das imperfeições
dos métodos. A discussão da natureza dos er-
ros (sistemático e aleatório) no processo de
mensuração permite introduzir os conceitos
de validade e confiabilidade de medidas, bem
como as estratégias para minimizar os erros
correspondentes. Métodos de medida de baixa
capacidade de replicar resultados semelhantes,
quando aplicados em situações semelhantes
(baixa confiabilidade), provocam a atenuação
de correlações entre variávies, perda de poder
estatístico e baixa acurácia (ou validade). A
idéia de que a confiabilidade é uma condição
necessária, mas não suficiente, para a validade
é desenvolvida em conjunto com os conceitos
de validade de conteúdo, de critério e de cons-
trução. Espera-se que os métodos (e seus res-
pectivos instrumentos) de medida contem-
plem todas as dimensões do fenômeno ou atri-
buto que se quer medir (validade de conteú-
do), que as medidas concordem com critérios
definidos por outros métodos tomados como
referência (validade de critério) e que exista
uma teoria estabelecida que permita correla-
cionar o conceito que está sendo medido com
a medida empírica gerada pelo processo de
mensuração (validade de construção). Esta úl-
tima é particularmente relevante para a esco-
lha e construção de indicadores de efetividade
e avaliação de qualidade, para os quais referên-
cias para validade de critério não estão dispo-
níveis. O processo de validação, nestes casos,
equivale ao teste da teoria que dá suporte ao in-
dicador. 

Um exemplo de construção apresentado é
o da qualidade do atendimento médico para a
qual não existe critério único de referência.
Nesse caso, os elementos da atenção médica ti-
dos como essenciais para garantir os melhores
resultados possíveis comporão o instrumento
de avaliação de qualidade que servirá de base
para o julgamento sobre a qualidade. Se o ins-

as intervenções do programa causaram deter-
minado(s) efeito(s). Para estabelecer a relação
causal invocam-se alguns dos critérios propos-
tos por Hill (1965), a saber: existência de asso-
ciação estatística entre efeito e possível causa,
precedência da suposta causa sobre o efeito,
eliminação de explicações alternativas para a
associação, replicação dos achados em outros
estudos e plausibilidade científica dos acha-
dos. A idéia de “ameaça à validade interna e à
validade externa”, conforme apresentada por
Campbell & Stanley (1963), é utilizada para dis-
cutir o controle de confundimento, de viéses,
do acaso; a regressão estatística e outras expli-
cações alternativas para resultados de estudos.
Os limites e possibilidades dos principais tipos
de desenhos de estudo, desde o experimento
(ensaio clínico aleatorizado) até o estudo de
casos, para produzir evidência, dando suporte
à hipótese de causalidade, são discutidos atra-
vés da apresentação de trabalhos publicados
em que o método epidemiológico foi usado na
avaliação de programas. O enfoque é predomi-
nantemente metodológico e epidemiológico,
sem perder de vista as particularidades da efe-
tividade de programas de saúde como objeto
do estudo/avaliação. Por exemplo, os chama-
dos estudos ecológicos que têm grupos como
unidades de análise, e que são geralmente con-
siderados em epidemiologia apenas para gerar
hipóteses, ganham nova dimensão quando o
que se quer é justamente avaliar efeitos sobre
grupos que não são bem representados pela
simples agregação de efeitos individuais. 

Morgenstern (1982) lembra que, freqüente-
mente, intervenções em populações involvem
ações coletivas (uso de cinto de segurança, por
exemplo), cuja avaliação não é dirigida à eficá-
cia da intervenção, que já deve ter sido de-
monstrada quando da implementação do pro-
grama. Quando se trata de avaliar a efetivida-
de, a capacidade de implementar a intervenção
é que está em foco. Mesmo quando as inter-
venções são dirigidas a indivíduos, pode ocor-
rer que o impacto da intervenção na comuni-
dade como um todo inclua efeitos indiretos so-
bre indivíduos que não receberam eles mes-
mos a intervenção. Por exemplo, a redução na
ocorrência de problemas respiratórios resul-
tante de ações de combate ao tabagismo deve
refletir também o benefício da medida para os
fumantes passivos.

Alguns exercícios simulados na avaliação
de intervenções (Fink, 1993; Oleske, 1995) aju-
dam na construção das questões de pesquisa,
definição de variáveis e identificação de viéses
associados aos diferentes desenhos.
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lise de implantação se distingue das aborda-
gens descritivas porque permite estabelecer co-
mo a variação no grau de implantação (avalia-
ção da estrutura e processo) atua sobre os efei-
tos da intervenção e como interagem as variá-
veis contextuais, o que amplia sua validade ex-
terna. 

No que concerne mais especificamente às
abordagens multidisciplinares ou ditas “trian-
gulares”, recomendamos os textos de Hall &
Dornan (1988), Guba & Lincoln (1989), Smith
(1989), Anker (1993), Yin (1994) e Luepker et al.
(1994) .

Meta-avaliação, institucionalização e 
profissionalização dos avaliadores

É chegado também o momento de discutir o
que poderíamos chamar “qualidade de uma
avaliação da qualidade das ações programáti-
cas” ou meta-avaliação. A idéia é introduzir si-
multaneamente a noção de socialização da
profissão, à medida em que são apresentados
os Standards for Program Evaluation das Asso-
ciações Canadense e Americana para Avaliação
de Programas. A discussão do texto de Whorten
(1994) é fundamental, fazendo um histórico da
origem destas associações a partir da necessi-
dade de avalição dos programas de investi-
mentos públicos, particularmente destinados
às populações pobres, e do caráter pluridisci-
plinar de seus membros.

Nossa preocupação não é de caráter corpo-
rativista, mas a tentativa de que os estudantes
não só conheçam a literatura da área, como
também possam compreender a construção da
especialidade em suas próprias bases organi-
zacionais.

O texto de McQueen (1992) enfoca, com
muita propriedade, as políticas de Institucio-
nalização da Avaliação nas organizações fede-
rais, tomando como exemplo o caso do Cana-
dá, ao passo que o texto de Scriven (1995) trata
das diferentes modalidades de inserção insti-
tucional em seus aspectos financeiros e éticos.
Aproveitamos para realçar a importância desta
ética de participação e questionamento, não
como um conhecimento legal e sistemático,
mas que leva o profissional a se preocupar com
a natureza e implicação do que ele faz enquan-
to ator inserido em um estudo com implica-
ções sobre o desenvolvimento comunitário,
através do acesso a bens e serviços de qualida-
de.

A inclusão do texto de Holmes et al. (1993)
na última aula nos parece uma espécie de sín-
tese das diretrizes teórico-práticas detalhadas
anteriormente.

trumento mede realmente a qualidade, ou se-
ja, se é correto inferir melhor qualidade nos ca-
sos em que o instrumento indica melhor de-
sempenho, espera-se que estes casos também
apresentem desfechos mais favoráveis. Ou se-
ja, espera-se uma correlação entre a mortalida-
de intra-hospitalar, a taxa de infecção hospita-
lar, o tempo de permanência etc., com o escore
de qualidade gerado pelo instrumento de ava-
liação de qualidade.

Neste módulo torna-se particularmente
importante a realização de exercícios, simulan-
do-se técnicas de consenso para elaboração de
instrumentos de medida, definindo-se indica-
dores e padrões, para as questões ou objetivos
específicos, que favoreçam uma maior valida-
de de construção e de conteúdo das medidas
efetuadas. O texto de Clemenhagen & Cham-
pagne (1986), orientando na escolha dos focos
da avaliação, e o capítulo de monitoração de
Rossi & Freeman (1993) são excelentes guias
para o trabalho. Já utilizamos também o Ma-
nual de acreditação hospitalar da OPAS (1992)
e outros estudos sobre condições traçadoras e
eventos-sentinela (Kessner, 1992; Hartz, 1995).
Para uma revisão sumária das técnicas de con-
senso sugerimos Fávaro & Ferris (1991).

Pressupostos teórico-práticos na escolha 
dos modelos de avaliação

As bases desta discussão são dadas pela tipolo-
gia proposta por Contandriopoulos et al.
(1992), que vem evoluindo de uma modelagem
mais elementar, já publicada em 1985 na Révue
d’Épidémiologie et Santé Publique, a uma apre-
sentação mais complexa dos programas de
saúde, considerando as inter-relações entre
seus componentes e o contexto de sua inser-
ção. O texto foi enriquecido com um histórico
dos paradigmas e prioridades que caracteri-
zam as diversas “gerações de avaliadores” e a
incorporação da contribuição das diferentes
disciplinas na modelagem atual dos progra-
mas. O desconhecimento da estrutura teórica
da rede de causalidade de grande parte dos
programas já em funcionamento e o reconhe-
cimento da existencia de adaptações contex-
tuais, em programas cujo grau de implantação
é ignorado, tornam a avaliação extremamente
complexa. Esta caracterização de nossa reali-
dade exige que se concentre a atenção dos alu-
nos em experiências sobre Análise das Inter-
venções (modelo teórico ou o “constructo” da
intervenção) e Análise de Implantação/Imple-
mentação dos programas de saúde, sendo tra-
balhados os textos de Buckner (1991), Hartz
(1993), Yin (1993) e Mercer & Goel (1994). A aná-
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se introduzir à Avaliação de Programas. Tive-
mos como eixo de nossa organização de cur-
so/disciplina a preocupação de que a aprendi-
zagem não pode se limitar ao âmbito universi-
tário ou acadêmico, pois as qualificações de-
vem sempre cumprir a função de instrumenta-
lizar o estudante na sua relação com o trabalho
em sociedade, mesmo que isto implique assu-
mir o risco de investigações complexas, am-
pliando a utilização dos aportes de outras dis-
ciplinas ao lidar com dados nem sempre fáceis
de serem dimensionados por atributos quanti-
tativos ou “objetivos”.

Embora a pesquisa avaliativa receba contri-
buição de diferentes disciplinas, o paralelismo
existente nas reflexões epistemológicas ou
abordagens metodológicas se espelham tam-
bém nas linhas de investigações, sem permitir
uma apreciação de programa em sua comple-
xidade, acentuando divisões a serem minimi-
zadas no processo de avaliação entre as contri-
buições da pesquisa biomédica e organizacio-
nal, a atenção individual e coletiva, as dimen-
sões macro/micro teóricas da modelagem e, so-
bretudo, entre a academia e os serviços.

Hierarquizar a complexidade da investiga-
ção entre serviço e academia é tão inútil/im-
produtivo quanto ignorar suas diferenças e es-
pecificidades. Apesar de reconhecermos que
um nível de separação entre serviço e acade-
mia é inevitável, e mesmo desejável, um esfor-
ço permanente deve ser empreendido para a
elaboração/execução de projetos colaborativos
e interdisciplinares que propiciem a oportuni-
dade de pesquisa em serviços no ambiente
acadêmico, assegurando a validade almejada
e, ao mesmo tempo, dando aos epidemiologis-
tas a experiência da prática dos sistemas e ser-
viços de saúde dos níveis local e regional.

Se a formação não propiciar subsídios de
integração, as “equipes” jamais terão a Indisci-
plinaridade, que deve caracterizar um projeto
de avaliação com o enfoque da “triangulação”,
ou seja, o emprego de múltiplas teorias, méto-
dos e procedimentos de coleta e análise de da-
dos para o estudo adequado do problema. O
termo “indisciplinaridade” traz um novo signi-
ficado para a “(inter/trans)disciplinaridade”,
na qual cada disciplina isolada ainda continua
com a “sua própria cegueira e sua própria arro-
gância”, tentando definir fronteiras (Morin,
1990)

O trabalho final do curso prevê a elabora-
ção de um projeto de pesquisa a ser acompa-
nhado pelos docentes, ou, pelo menos, um pla-
no de avaliação no caso dos cursos mais curtos
e/ou com dificuldade de orientação. Conside-
rando que ainda estamos concluindo a segun-
da experiência, não temos elementos suficien-
tes para julgar os resultados deste processo de
formação, mas esperamos, no futuro, poder or-
ganizar alguns reencontros de egressos que
nos permitam apreciar os resultados de nosso
trabalho e tê-los como parceiros de novas pro-
postas de ensino-pesquisa.

Conclusão

Na origem deste projeto de formação está o
compromisso de seus docentes em tentar com-
partilhar o aprendizado de suas experiências,
como estudantes de Doutorado que foram,
preocupados com a construção de modelos
que viabilizassem a resposta às suas questões
de pesquisa, voltadas para a melhoria da quali-
dade da assistência. 

O propósito deste projeto foi de também
querer estar contribuindo (e sensibilizando ou-
tros colegas a fazerem o mesmo) com a resolu-
tividade da problemática nacional destacada
no Plano Diretor da Epidemiologia (Abrasco,
1995): “Insuficiência de estudos epidemiológi-
cos que permitam avaliar a necessidade, ade-
quação e efetividade dos serviços prestados”.
Algumas estratégias sugeridas no documento
devem ser vistas como objetivos/ambições a
serem assumidas por estes e outros projetos
para qualificação de avaliadores:
• Estimar o grau de implantação dos progra-
mas e correlacioná-los com os indicadores de
impacto.
• Disponibilizar e validar informações dos
aspectos quantitativos e qualitativos da assis-
tência prestada.
• Considerar o monitoramento dos proces-
sos como etapa imprescindível à avaliação dos
programas de saúde.
• Buscar formas de superar a desarticulação
entre os diferentes níveis de atenção.
• Fomentar as pesquisas relativas à resoluti-
vidade dos serviços.
• Estimular a abordagem multidisciplinar

Talvez seja tido como ousadia apresentar
uma proposta, que julgamos ainda em cons-
trução, da introdução da Avaliação de Progra-
mas aos que já têm a epidemiologia em sua ba-
se de formação ou, como tem ocorrido parti-
cularmente no lato sensu, introduzir a epide-
miologia como pré-requisito aos que desejam
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